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1 º TERMO DE ALTERAÇÃO DE EDITAL 
TOMADA DE PREÇOS Nº 2019.01.08.1-TP 

A Presidente da Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Pacajus, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a alteração do Edital daTOMADA DE PREÇOS Nº 2019.01.08.1 -TP, cujo objeto 
é a Contratação dos serviços de consultoria e assessoria técnica administrativa junto à Comissão de 
Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio, Setor de Cadastro e contratos, constando dentre outros 

. - --ientações práticas tanto na fase interna quanto externa do procedimento licitatório junto à Câmara 
unicipal de Pacajus/CE,verificou que não constituiu em anexo a disponibilidade de orçamento estimado, 

razão pela qual se faz necessária a alteração do edital. 

Desta fonna, conforme Art. 40° § 2° inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 elevando em consideração os 
princípios aplicáveis às licitações na seguinte ordem: legalidade; impessoalidade; moralidade; 
igualdade; publicidade; probidade administrativa; vinculação ao instrumento convocatório; 
julgamento objetivo, e, dos que lhes são correlatos e tendo em vista que o Aviso de Licitação no caso da 
modalidade TOMADA DE PREÇOS, deve ser publicada novamente em Jornal de Grande Circulação e 
Diário Oficial do Estado. 

Motivado pela necessidade desta publicação, o edital passa a vigorar nos termos abaixo: 

EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 2019.01.08.1 -TP 

ONDE SE LÊ: 
Anexo I - 9 .1. Os valores dos serviços deverão ser fixos e cotados em moeda nacional. 

·��IA-SE:
1exo I - 9.1. Os valores dos serviços deverão ser fixos e cotados em moeda nacional:

valor mensal estimado em R$ 7.400,00 (sete mil e quatrocentos reais) e valor total de R$ 88.800,00 (oitenta
e oito mil e oitocentos reais).

Permanecem inalterados e em vigor todos os itens e subitens não modificados por este instrumento. 

Em obediência ao parágrafo 4° do artigo 21 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada, as alterações ora 
realizadas devem ser divulgadas da mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido. 

Em função das alterações ora realizadas, o Instrumento Convocatório da licitação modalidade TOMADA 
DE PREÇOS Nº 2019.01.08.1 -TP, cujo objeto é aContratação dos serviços de consultoria e assessoria 
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técnica administrativa junto à Comissão de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio, Setor de Cadastro e 
contratos, constando dentre outros orientações práticas tanto na fase interna quanto externa do 
procedimento licitatório junto à Câmara Municipal de Pacajus/CE, fica CONSOLIDADO, nos seguintes 
termos: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04001001/19 
LICITAÇÃO Nº 2019.01.08.l-TP 

AUDADE: TOMADA DE PREÇOS 
"'· TÉCNICA E PREÇO 

EDITAL 

ORGÁO REQUISITANTE: Câmara Municipal de Pacajus 
LICITAÇÃO REGIDA PELALEI Nº 8.666/93 e alterações posteriores e demais legislações aplicáveis. 
LOCAL DA REUNIÃO: RUA RAIMUNDO COSTA, 553 - CENTRO - PACAJUS 

A CAMARA MUNTCTPAL DE PACAJUS, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS, do tipo técnica e preço, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à 
Lei nº 8.666, de 1993, à Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste 
Edital e seus Anexos. 

Data da abertura da sessão pública: 15 de Fevereiro de 2019 Horário: 08:00. 
Endereço: RUA RAIMUNDO COSTA, 553 - CENTRO - PACAJUS 

1. DOOBJETO
1.1. contratação de serviços de consultoria e assessoria técnica administrativa junto à Comissão de Licitação, Pregoeiro e Equipe
de Apoio, Setor de Cadastro e de contratos, junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE, conforme detalhes técnicos constantes do
Projeto Básico. 
' 1. A licitação será realizada por item, conforme orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, constante

Projeto Básico . 
. ,. O critério de julgamento adotado será o de técnica e preço, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 

2. DOS ANEXOS DO EDITAL
2.1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

2.t.t. ANEXO 1- Projeto básico;
2.1.2. ANEXO 11 - Termo de credenciamento (procuração);
2.1.3 ANEXO III - Minuta de Proposta de Preços
2.1.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta Técnica;
2.1.5. ANEXO V - Formulário referente à Pontuação 01 (PI) - experiência da licitante no setor público; Formulário

referente à Pontuação 02 (P2) - qualificação da equipe técnica da licitante; Formulário referente à Pontuação 03 (P3) - experiência 
da equipe técnica da licitante; 

2. 1.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; Modelo de declaração de
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação; Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei 
nº 9.854/99); 
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2.1.7 ANEXO Vll • Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte; 
2. 1.8 ANEXO VIII- Minuta de contrato.

3.0- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1 • Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes do presente Certame serão provenientes da seguinte 

Dotação Orçamentária: Exerclcio 2019 Atividade OI O 1.010310001.2.001 Desenvolvimento e Manutenção das Atividades do 
Legislativo, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurldica, ou 3.3.90.36.00 Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa Flsica. 

4.0- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1- Poderão participar da presente licitação todos os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da 
licitação, conforme nos respectivos atos constitutivos, devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação, e que 
atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

!. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
!.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação 

extrajudicial; 
4.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 
4.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja 
na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos tennos do artigo 87, inciso Ili, da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.4. Queestejam impedidas de licitar e de contratar com a CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, nos tennos dos inciso 
III do artigo 87 da Lei nº 8.666, de 1993, e decretos regulamentadores; 
4.2.5. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
4.2.6. Que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
4.2.8. Estrangeiras que não funcionem no Pais; 
4.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993: 
4.3 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
4.4. Nãopoderão participar, ainda, as empresas cujos sócios ou integrantes participem, a qualquer título, simultaneamente, de 
outras organizações candidatas a este certame; 

5.0 - DAS CONDIÇÕES DE CADASTRAMENTO 
5.1 · Os licitantes não cadastrados junto à CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, deverão efetuar, até 03 (três) dias antes da 
abertura dos envelopes de habilitação, o seu cadastramento na sede da CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, na RUA 

�� \IMUNDO COSTA, 553 - CENTRO • PACAJUS, no horário das 8h às 13h, devendo para tanto, apresentar os seguintes 
:umentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurldica • CNPJ;
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;
c) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dirigentes;
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Municipal, Estadual ou Distrital), relativo ao domicflio ou sede da licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Divida Ativa da União, admitida a certidão positiva com efeito de
negativa ou outra equivalente na forma da lei;
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou municipal, do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
i) Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS);
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j) Certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,
1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exerclcio social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado
por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
m) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial,
expedida no domicilio da pessoa flsica.
5.2-Se Pessoa Flsica deverá apresentar os seguintes Documentos:
a) Cédula de Identidade;
b) CPF- Cadastro da Pessoa Física;
c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos federais e à Divida Ativa da União, comprovando a
regularidade com Fazenda Federal;
d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitido pelo Estado relativo ao domicilio do licitante, relativo
aos débitos estaduais, comprovando a regularidade com Fazenda Estadual;
,,\ Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitidos pelo Municfpio, relativo ao domicilio do licitante,

ativo aos débitos municipais, comprovando a regularidade com Municlpio; 
t) Registro(s) ou inscrição(ões) na entidade profissional;
g)Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no domicilio da Pessoa Flsica;
5.3 - As empresas licitantes deverão apresentar a documentação constante do subitem acima, em cópia autenticada por cartório
competente ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, em pasta classificadora, e protocolar na Comissão de Licitação da
CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, situada na RUA RAIMUNDO COSTA, 553 - CENTRO - PACAJUS.

6.0 - DO CREDENCIAMENTO 
6.1- As empresas participantes poderão ser representadas no processo por seus titulares ou por representantes legais munidos de 
instrumento de mandato com poderes específicos para a prática de quaisquer atos do procedimento licitatório, inclusive o poder de 
interposição de recursos e desistência expressa aos mesmos; 
6.2- O credenciamento poderá ser realizado pela licitante, ou seu representante, que deverá comparecer no local, data e horário 
indicados no preâmbulo deste edital, apresentar-se à Comissão Permanente de Licitação para efetuar credenciamento como 
participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento oficial e do documento de procuração 
com firma reconhecida (ANEXO II), com poderes para praticar todos os atos em nome da proponente, inerente a este certame. 
6.2.1 - O instrumento de procuração (pública ou particular) deve constar os poderes necessários para a formulação de propostas e 
para a pratica de todos os atos do certame, devendo vir acompanhado de cópia autenticada dos documentos de constituição da 
empresa (estatuto, contrato social ou registro de empresário individual), no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.3- Cada licitante deverá apresentar-se com apenas um representante legal que, devidamente munido de instrumento hábil de 

1dato, será o único admitido a intervir nas fases do processo licitatório. 
v.--.- As microempresas e empresas de pequeno porte que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, deverão apresentar Requerimento/Declaração de tratamento 
diferenciado para Microempresas e Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo no ANEXO VII deste Edital. 
6.5- A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 
4°, da Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não 
deverá apresentar a respectiva declaração. 
6.6- As licitantes que não apresentarem a referida declaração não usufruirão do tratamento diferenciado estabelecido na Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
6.7 - Em atendimento ao § 2° do art. 22 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, as licitantes deverão apresentar 
juntamente com a documentação de credenciamento, cópia do CRC - Certificado de Registro Cadastral, como condição de 
participação neste certame. 

7.0 - DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, DE PROPOSTA TÉCNICA E OE PROPOSTA 
OE PREÇOS 
7.1- Cada licitante deverá apresentar 03 (três) envelopes de documentos, um contendo os documentos de habilitação, um contendo 
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proposta técnica e um contendo a proposta de preços. 
7.1. I - Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante recibo ou aviso 
de recebimento, desde que entregues até o último dia útil anterior à data de abertura da sessão pública. 
7.1.1.1 - Nessa hipótese, os três envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado diretamente à Comissão, 
com a seguinte identificação: 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 2019.01.08.1-TP 
SESSÁOEM _/_/ __ , _:_. 

7.1.1.2 - Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta. 
7.2 - Deverão ser entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, os documentos relativos à habilitação, à proposta 
técnica e à proposta de preços rubricados no fecho e identificados com o nome da licitante e contendo em suas partes externas e 
frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

>CUMENTOS DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE Nº 01
,MARA MUNICIPAL DE PACAJUS

TOMADA DE PREÇOS Nº 2019.01.08.1-TP 
!RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICJTANTEI,
[ENDEREÇO,CNPJ, TELEFONE E FAX DA EMPRESA LICITANTE].

PROPOSTA TÉCNICA - ENVELOPE Nº 02 
CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 2019.01.08.1-TP 
[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE]. 
(ENDEREÇO, CNPJ, TELEFONE E FAX DA EMPRESA LICITANTE]. 

PROPOSTA DE PREÇOS- ENVELOPE Nº 03 
CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 2019.01.08.1-TP 
[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE). 
(ENDEREÇO, CNPJ, TELEFONE E FAX DA EMPRESA UCJTANTEj. 

7.3 - Não serão recebidos, em nenhuma hipótese, envelopes de habilitação, de proposta técnica e de proposta financeira depois de 
iniciada a sessão de abertura dos mesmos. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPES Nº OI) 
8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação , o(a) Presidente(a) verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro cadastral de fornecedores - RECAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

( www. portaldatrans parencia. gov. br/ceis <http://www. portaldatransparenc ia.gov. br/ce is>); 
e) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php 
<http://www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php> ). 

8.2-0s documentos exigidos nos subitens a seguir poderão ser apresentados em cópias reprográficas autenticadas por 
Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da imprensa oficial. 
As cópias reprográficas dos documentos também podem ser autenticadas pela Comissão de Licitação, a partir do original, até o 3º 

(terceiro) dia útil, anterior à data marcada para o recebimento e abertura dos envelopes de documentação (A Comissão de 
Licitação não autenticará os documentos no dia da sessão). 
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8.3- Para a HABILITAÇÃO, a licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 
8.3.1 Certificado de Registro Cadastral-CRC, emitido pela Comissão de Licitação da CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, de 
acordo com as exigências constantes deste Edital. 

8.3.2- Relativos à Habilitação Jurídica: 
8.3.2.1. Se Pessoa Jurídica, deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede.
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores.
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.
8.3.2.1.1 Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações realiz.adas ou da consolidação respectiva contratual,
se for o caso.

,.- 11 3.2.2- A empresa na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, para usufruir do beneficio da lei, deverá 
resentar a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 

a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa nº 103, de 
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 
8.3.2.3 - Se Pessoa Física deverá apresentar os seguintes Documentos: 
a) Cédula de Identidade;
b) CPF- Cadastro da Pessoa Física;
c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos federais e à Divida Ativa da União, comprovando a
regularidade com Fazenda Federal;
d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitido pelo Estado relativo ao domicilio do licitante, relativo
aos débitos estaduais, comprovando a regularidade com Fazenda Estadual;
e) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitidos pelo Municlpio, relativo ao domicilio do licitante,
relativo aos débitos municipais, comprovando a regularidade com Municlpio;
t) Registro(s) ou inscrição(ões) na entidade profissional CRA;
g)Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no domicilio da Pessoa Física;
h)Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que o licitante
tenha prestado eficientemente serviços compatíveis em características, prazos e condições com os serviços objetos da presente
licitação (art. 30, inciso li, da Lei 8.666/1993).

8.3.3 - Relativa à Regularidade Fiscal: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Divida Ativa da União/Prova de regularidade perante a Seguridade
... v.::ial (INSS), admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, Estadual ou Distrital, do domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatlvel com o objeto contratual;
d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

8.3.4 - Relativos à Qualificação Técnica: 
8.3.4.1 - Com relação a qualificação técnica profissional: a licitante deverá apresentar, no mínimo, O 1 (um) atestado de capacidade 
técnica, emitido por pessoal jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante tenha prestado eficientemente 
serviços compatlveis em características, prazos e condições com os serviços objetos da presente licitação (art. 30, inciso li, da Lei 
8.666/1993). 
a) A licitante deverá apresentar declaração com indicação explicita dos responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica,
pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponível para realização do objeto da licitação, composta de no mínimo 02
(dois) profissionais:
b.1) O l (um) profissional de nível superior, na área jurídica, devidamente reconhecido pela entidade profissional competente,
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Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, com experiência comprovada na área de licitação e contratos públicos; e 
b.2) O 1 (um) profissional de nfvel técnico, com experiênciacomprovada na área de licitação e contratos públicos, com qualificação
de pregoeiro(a).
8.3.4.2 - Entende-se como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor, empregado ou contratado. Onde a comprovação do
profissional ser do quadro permanente se dará da seguinte maneira:
a) No caso de sócio, a comprovação será mediante apresentação do estatuto social/contrato social e/ou aditivos consolidados
b) No caso de diretor, a comprovação será mediante apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente.
c) No caso de profissional técnico pertencente ao quadro permanente, onde este não sendo sócio e/ou diretor, a comprovação será
mediante apresentação da cópia da carteira de trabalho e previdência social (CTPS) ou contrato de prestação de serviços
devidamente assinadocom firma reconhecida.
8.3.4.3 - A comprovação da experiência do profissional técnico na área de licitações e contratos, deverá ser através de atestados,
certidões, carteiras de trabalho, documentos públicos oficiais ou outros equivalente, comprobatórios da atuação na área de
licitação e contratos públicos.
8.3.4.4 - Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnica profissional de que trata o item
8.3.4. l do presente edital deverão participar permanentemente dos serviços objeto deste licitação, onde no decorrer da execução

-�"S serviços, os profissionais técnicos de que trata este sub item poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, § 1 O, da Lei nº 

· 
566, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela

Administração.
8.3.5 - Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo cartório de distribuição da sede da pessoa jurídica, com
data de emissão 60 (sessenta) dias antecedentes à abertura desta licitação exceto se constar prazo de validade na aludida
documentação;
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado
por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado na entidade competente, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
b 1) Empresas constituídas no exerclcio em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário
contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;
b2) A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos lodices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo:

LG =Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exiglvel a Longo Prazo 

SG=Ativo Total 
Passivo Circulante+ Exiglvel a Longo Prazo 

,_,_, =Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

b3) A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, 
Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação. 

8.3.6 - DECLARAÇÕES: 
a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXlll, do art. 7° da Constituição Federal, será comprovado mediante
documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão de obra
que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional(Anexo VI);
b) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que
inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório (Anexo VI);
8.5 - Os licitantes que não atenderem às exigências legais previstas neste capitulo serão considerados inabilitados, ficando
excluídos das fases subsequentes desta licitação, conforme preceitua o Parágrafo 4° do Art. 41 da Lei nº 8.666/93.
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9.0- DA PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE Nº 02) 
9.1-A PROPOSTA TÉCNICA será avaliada sob os seguintes aspectos: 

9.1.l - PONTUAÇÃO OI (PI): EXPERitNCIA DA LICITANTE NO SETOR PÚBLICO (modelo do ANEXO V); 
9.1. 1 .1 - Este quesito será avaliado pela experiência da licitante no contratação de serviços de consultoria e assessoria técnica 
administrativa junto à Comissão de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio, Setor de Cadastro e de contratos, junto a Câmara 
Municipal de Pacajus/CE. Pontuação máxima deste item: 30 pontos. 
a) Documentação Comprobatória: Apresentação de Declarações e/ou atestados das entidades públicas, emitidos em papel
timbrado, contendo informações de endereço, telefone, devendo ser firmadas por dirigente(s) identificado(s), no mini.mo, por
nome e cargo ou função.
b) Critérios para pontuação: Declarações e/ou atestados (quantidade)

9. 1.2 -PONTUAÇÃO 02 (P2): QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA DA LJCIT ANTE (modelo do ANEXO V)
9.1.2.1 -Este quesito corresponde à equipe técnica da licitante, inclusive sócios e diretores.
a) DocumentaçãoComprobatória: comprovação por meio de Registro do profissional no referido Conselho de Classe.
b) Critérios para pontuação: Quantidade de profissionais (nível superior)

I0pontos 

9.1.3 - PONTUAÇÃO 03 (PJ): EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA DA LICITANTE (modelo do ANEXO V) 
9.1.3.1 -Este quesito corresponde à experiência profissional da equipe técnica da licitante, exercida por cada profissional, 
inclusive sócios e diretores, em trabalhos na área de licitações e contratos públicos. 
a) Documentação Comprobatória: Apresentação de Declaração e/ou atestado de entidade(s) pública(s) em nome do profissional
que prestará os serviços do presente certame, emitido(s) em papel timbrado, com informações de endereço, telefone e firmadas por
dirigente(s) identificado(s), no mlnimo, por nome e cargo ou função, acompanhado de cópia da Carteira de Trabalho, Registro de
Empregados ou contrato de trabalho, de forma a comprovar o vinculo empregatício do profissional com a empresa licitante, bem
como a comprovação de experiências anteriores.

:ritérios para pontua ão: Tem o de ex eriência 
1 em o de ex eriência _____ __ ontuação individual on_ t_ua_.ç�ã_o _ m_á_x_im_a ______ _ 
Profissional com e'9)eriência em administra ã pública a partir de O� nos 
ontos 

\Profissional com exe_eriência em administra ão p_ública superior a OJ �os 
ontos 
rofissional com exe_eriência em administra ão ública superior a I O apos 

pontos 

3 pontos 15 

5 pontos 25 

10 pontos 50 

9.2 - A licitante somente poderá apresentar uma declaração e/ou atestado de capacidade técnica por órgão público para a 
pontuação dos itens: P0 1, P02 e P03, onde, caso apresente mais de um, será desconsiderado os adicionais para efeito de 
pontuação. Exceto, se a apresentação dos adicionais complementarem as informações referentes aos serviços prestados. Nesse 
caso, será considerado o somatório dos atestados como se fosse "um atestado", para efeito de pontuação. 

10.0- DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 03) 
10.1-A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o ANEXO III, em uma única via, elaborada em papel timbrado da 
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licitante, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, e, as suas folhas devidamente rubricadas, sendo a última datada e assinada por 
pessoa legalmente habilitada, devendo constar as seguintes indicações: 
a) Fazer menção ao número deste certame, conter a razão social da licitante, o CNP J, número(s) de telefone(s) e de fax, e-mail e o
respectivo endereço com CEP;
b) Especificação de forma clara e detalhada do objeto. A descrição das especificações dos serviços que deverá atender ao disposto
no ANEXO I deste edital;
c) Indicação do valor (mensal) e valor global (anual) da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de
acordo com os preços praticados no mercado; sendo o valor global da proposta indicado por extenso. Prevalecerá em casos de 
divergência entre o preço em algarismo e o valor por extenso, o valor por extenso;
d) Nos preços cotados deverão estar incluldos todos os insumos que os compõem: despesas diretas e indiretas, impostos, taxas,
fretes, seguros e quaisquer outros custos que incidam sobre a contratação do objeto;
e) O Prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato;
f) O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de homologação da
presente licitação. Se por falha do Licitante a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 60
(sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação;
g)A licitante deverá informar na proposta, os seguintes dados: Nome do representante que irá assinar o contrato, Nº do CPF, Nº do

,_ RG, bem como o Nome e nº do banco, nº da conta corrente em nome da empresa, onde deverão ser creditados os pagamentos · 
so a licitante seja a vencedora; 

11J Apresentada a proposta, o Licitante estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas e condições do presente 
Edital; 
i) Aslicitantes que não atenderem às exigências legais previstas neste capitulo serão consideradas desclassificadas.
j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições
que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente fonnais, destinadas a
sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar
prejulzos às demais licitantes.
k) Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito
pela Comissão.
10.2 - Só serão aceitas as propostas entregues dentro do prazo firmado neste Edital, ou seja, na data e hora da abertura, devendo
estar acondicionada no envelope nº 03.

l 1.0- DO PROCEDIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

11.1- No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença das licitantes, a Comissão Permanente de Licitação 
receberá, de uma só vez, os Envelopes nº O 1, nº 02 e nº 03, bem como as declarações complementares, e procederá à abertura da 
licitação. 
11.2- Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente as licitantes ou 
representantes credenciadas, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem 
tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.·

3- Serão identificadas as licitantes, e em seguida, proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº O 1 - Documentos de Habilitação,
_ .. ido então verificada a documentação, conforme item próprio deste Edital.
11.3.1 - Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados, marcando, na
oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando as licitantes.
11.3 .1.1 - Na hipótese acima, todos os documentos de habilitação já rubricados e o Envelopes nº 02 - Proposta Técnica e
Envelopes nº 03 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todas as licitantes e pelos membros da Comissão,
permanecerão em poder desta, até que seja conclulda a fase de habilitação.
11.4 - Cumpridas as formalidades da habilitação, a Comissão Permanente de Licitações, após apresentar o resultado do
julgamento, dará vista da documentação a todos os licitantes presentes à sessão de abertura, os quais todos deverão rubricar,
ficando esclarecido que qualquer contestação por parte dos licitantes sobre o julgamento da habilitação deve ser formalizada no
momento, para que conste em ata, e solucionada antes da abertura dos envelopes contendo as propostas;
11.4.1 - À licitante inabilitada será devolvido os respectivos Envelopes nºs 02 e 03, sem ser aberto, depois de transcorrido o prazo
legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso.
11.5 - Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, o Envelope nº 02 - Proposta Técnica e o Envelope nº 

03 - Proposta de Preços das licitantes habilitadas serão abertos, na mesma sessão, desde que todas as licitantes tenham desistido
expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase
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recursai. 
11.5.1- Não ocorrendo a desistência expressa de todas as licitantes, quanto ao direito de recorrer, os Envelopes nº 02 - Proposta 
Técnica e os Envelopes nº 03 - Proposta de Preços serão rubricados pelas licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a 
posterior abertura. 
11.5.2- Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas técnicas e as propostas de preços, não cabe desclassificar a 
licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento. 
11.6- As propostas técnicas e a propostas de preços das licitantes habilitadas serão então julgadas, conforme item próprio deste 
Edital. 
11.7- Se todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação 
poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou propostas, escoimadas das causas que as 
inabilitaram ou desclassificaram. 
1 1.8- Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e pelos 
representantes credenciados e licitantes presentes; entretanto, se estes se recusarem a assiná-la, esta circunstância deverá ser, em 
tempo, consignada na ata; 

12.0- DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
.- 1'>. 1 - Será considerado inabilitado a licitante que não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade e/ou· 

vidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de 
pequeno porte. 
12.2 - A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação das licitantes será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo 
se presentes os prepostos das licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por 
comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

13.0- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTA 
13.1- As Propostas Técnica e de Preço serão avaliadas e classificadas em função dos documentos, informações e preços 
fornecidos pelas licitantes. 
13.1.1- Para efeito do JULGAMENTO, serão atribuldos os seguintes pontos: 

a) Atribuir-se-á o peso 5 (cinco) à Proposta Técnica e o peso 5 (cinco) à Proposta de Preço.
b)A Pontuação Técnica (PT) das licitantes, apurada até a segunda casa decimal, far-se-á de acordo com a média dos pontos
alcançados em cada um dos fatores de avaliação, conforme a seguinte fórmula:

PT = P 1 + P2 + P3 x 5 
100 

PT = Pontuação Técnica = 5 = Peso da Proposta Técnica 

c)O cálculo para a Pontuação do Preço, apurada até a segunda casa decimal, será efetuado dividindo-se o Preço em Exame (PE) 
o Preço de Proposta, realizando a operação com cada proposta apresentada no dia da sessão. O fator resultante será

.. ,ultiplicado pelo peso 5 (cinco), obtendo-se a Pontuação Resultante de Preço (PRP). Assim, a maior pontuação posslvel (quatro) 
será atribulda à proposta de menor preço mensal ofertado. 

PRP = (PE/PP) x 5 
PRP = Pontuação Resultante de Preço PP = Preço de Proposta 
PE = Preço em Exame = Menor Preço (MP) 

d)O Preço em Exame será o a proposta de menor preço, dentre as propostas apresentadas pelas licitantes. 
e)A Pontuação Final (PF) será obtida através da soma da Pontuação Técnica (PT) com a Pontuação Resultante de Preço (PRP).
PF =PT+ PRP
f)Todos os cálculos serão efetuados sem nenhum tipo de arredondamento, considerando os resultados até a segunda casa decimal.
13.2- Será classificada em primeiro lugar a licitante que alcançar a maior Pontuação Final (PF) e as demais seguirão por ordem
decrescente desta Pontuação Final.
13.3- NIio serão aceitos documentos ou propostas ileglveis, no todo ou em parte, ou que contenham emendas, ressalvas, rasuras ou
entrelinhas, omissões ou correções, ou cujo conteúdo seja insuficiente ou contraditório.
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13.4 - Serão desclassificadas as propostas que: 
13.4.1- Não atenderem às especificações técnicas e as exigências contidas neste edital e no Anexo 1, bem como aquelas que 
apresentarem preços excessivos ou inexequlveis consoante com o que rege a Lei nº 8.666/93. 
13.4.2- Apresentarem preço unitário (mensal) ou preço global (anual) superiores àqueles constantes da Planilha Orçamentária 
constante no Anexo 1, elaborada pela CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS; 
13.4.3- Apresentarem preço unitário ou global simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatlvel com o preço de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
13.4.4- Sejam omissas, vagas ou apresentarem irregularidades e defeitos capazes de dificultar o julgamento, a critério exclusivo da 
Comissão de licitação. 
13 .4.5- Contenham ofertas e vantagens não previstas neste Edital, ou estejam em desacordo com as especificações aqui exigidas; 
13.5- Caso haja indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3º do artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.6- Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitantes microempresas - ME - ou empresas de pequeno porte -
EPP, será observado o disposto nos artigos 44 e 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006: 
13.6.1- A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas pelas licitantes ME/EPP que sejam iguais ou até 10% ( dez por 

,-""'nto) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP . 
. 6.2- As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada e a licitante 

1v1E/EPP melhor classificada será notificado para, se desejar, apresentar uma nova proposta de preço para desempate, 
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada. 
13.6.2.1 - A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em sessão pública, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, contados da data da Ata ou da intimação da licitante. 
13.6.3- Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não apresente proposta válida, 
serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores. 
13.6.4- Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 10% (dez por cento), será 
realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 
13.6.5 - Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a ME/EPP assumirá a posição 
de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não 
existindo ME/EPP participante, permanecerá a classificação inicial. 
13.7 - Ocorrendo empate entre propostas, o desempate que indicará a licitante vencedora será levado a efeito, através de sorteio, 
em ato público, para o qual serão convocadas todas as licitantes habilitadas, podendo ser realizado no mesmo dia da abertura dos 
envelopes, de acordo com o disposto no§ 2° do Art. 3° e§ 2° do Art. 45 da Lei nº 8.666/93. 
13.7.1- O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes das licitantes empatadas, sendo que ditas cédulas deverão 
ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada, e assim retirando­
se as cédulas sucessivamente, até que se classifiquem todas as licitantes então empatadas. 

__ 13.7.2- Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o sorteio será realizado, a despeito 
_,- ; ausências. 

-�-8 - Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso a licitante detentora do menor preço seja microempresa ou
empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser- lhe- á assegurado o prazo de
2 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
13.8.1- A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando
requerida pela licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a contratação devidamente
justificados.
13.8.2- O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de julgamento das propostas,
aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase recursai.
13.8.3- A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejulzo das
sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, ou revogar a licitação.

14.0 - DOS RECURSOS AOS ATOS LICIT ATÓRIOS 

14.1- Os atos realizados pela Comissão de Licitação cabem recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato 
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ou da lavratura da ata. 
14.2- O recurso será dirigido a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, dirigi-lo à autoridade competente da CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, 
devidamente instruído, devendo neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
14.3 - O recurso nas fases de habilitação e julgamento das propostas, terá efeito suspensivo, deverá ser manifestado por escrito e 
ser dirigido por escrito ao Presidente da Comissão da Licitação e entregue mediante protocolo na Comissão de Licitações da 
CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, durante o prazo legal no horário das 8h as 14h. 
14.4 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão levados em consideração; 

IS.O- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
15.1- Após o regular decurso da fase recursai, o processo licitatório será submetido à autoridade competente para que se proceda à 
devida homologação e consequente adjudicação do objeto licitado à licitante vencedora, observados os respectivos prazos 
recursais. 
1 S.1.1 - A decisão da Comissão Permanente de Licitação somente será considerada definitiva após homologação realizada pela 
autoridade competente da CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS e as intimações dos respectivos atos serão precedidas nos 
termos do parágrafo 4° do artigo 109 da Lei nº 8.666/93. 

,,.. 
1 '-.2- Em conformidade com a Lei nº 8.666/93, a CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, caso tenha conhecimento posterior ao ' 

lgamento da licitação, sobre atos ou fatos que desabonem a idoneidade financeira, técnica ou administrativa da adjudicatária, 
através de despacho fundamentado, poderá desclassificar a licitante vencedora da presente licitação, mesmo já tendo ocorrido à 
assinatura do "Termo de Contrato", sem que caiba a mesma direito a indenização ou ressarcimento, e sem prejulzo de aplicação 
das sanções cablveis, assegurando o contraditório e ampla defesa. 
15.3- A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se 
presentes os prepostos das licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por 
comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

16.0- DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
16.1 - Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, observadas ainda as regras do Art. 81 da Lei nº 

8.666/93 e alterações. 
16.1.1 - O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perlodo, por solicitação justificada da 
Adjudicatária e aceita pela Administração. 
16.2 - É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, 
independentemente da cominação prevista neste Edital. 

,...,J7.0- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
. .1 - Nos termos do art. 65, § 1 º, da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

wntratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

18- DO REAJUSTE DE PREÇO
18.1 - O preço do contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de l 2(doze) meses, contado a partir da data
limite para apresentação da proposta. O índice de reajuste será o IGP-M/FGV - Índice Geral de Preços do Mercado.

19.0- DA VIGÍtNCIA DO CONTRATO 
19.1- O contrato terá vigência de 12(doze) meses, prorrogáveis na forma do inciso li do artigo 57 da Lei N.º 8.666/93, conforme 
previsto no termo de contrato. 

20.0 - DO PAGAMENTO 
20. 1 - o prazo para pagamento dar-se-á até 30 (trinta) dias após à prestação dos serviços, comprovadamente realizados, mediante 
emissão de nota fiscal, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento de regularidade fiscal da 
Contratada. 
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20.2- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo funcionário do setor competente para fiscalização dos serviços, na 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, desde que sejam atendidas pela CONTRATADA as condições seguintes: 

a) Entregue à CONTRATANTE a nota fiscal devidamente preenchida com, no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência ao
vencimento, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal obrigatória (Receita Federal, Divida Ativa da União, FGTS, 
INSS e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Municipais), devidamente atualizadas; 

b) Indique o nº do contrato, o nº do processo e/ou nº do certame desta Licitação;
20.3- A aceitação dos serviços será efetuada pela Diretoria Financeira e Contábil, setor responsável pela respectiva solicitação, 
para posterior encaminhamento da Nota Fiscal para liquidação e pagamento. 

20.4- Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante. 
20.5- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e 
estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente . 

.. -1'l.6- Nenhum pagamento será efetuado à licitante devedora, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que 
·entualmente lhe tenha sido imposta como penalidade.

L.IJ.7- Os pagamentos poderão também ser efetuados através de emissão de cheque em favor da mesma, mediante o recebimento da 
nota fiscal, em (duas) vias, com a discriminação do serviço executado. 
20.8- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o 
valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista 
para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando- se a seguinte fórmula: 

EM= I x N x  VP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamentedevido I = indice de atualização financeira, calculado 
segundo a fórmula: 

I = (61 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivopagamento. VP = Valor da Parcela em atraso. 

21.0- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1- Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto desta Licitação, sem prejulzo das responsabilidades civil e 
criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e 

,,-ampla defesa, serão plicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não:

. - advertência; 
li - multa, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso na prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 1 % (um por cento) do valor global, por dia decorrido, até
o limite de 10% do valor dos serviços executados;
b) Pela recusa em realizar a prestação dos serviços, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% ( dez
por cento) do valor dos serviços;
c) Pela demora em corrigir falhas nos serviços prestados, a contar do segundo dia da data da notificação, 2% (dois por cento) do
valor dos serviços, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços não corrigidos;
d) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na prestação dos serviços, entendendo-se como recusa o serviço não
efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do serviço rejeitado;
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos
incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.

lII - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no item anterior. 

2 1.2 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos Ili e IV 
do subitem 2 I. 1 : 
1. Pelo descumprimento do prazo de prestação dos serviços;
li. Pela recusa em atender alguma solicitação para correção na prestação dos serviços, caracterizada se o atendimento à solicitação
não ocorrer no prazo de I O (dez) dias úteis, contado da data da rejeição, devidamente notificada;
111. Pela não execução da prestação dos serviços de acordo com as especificações e prazos estipulados neste Edital.
21.3- Além das penal idades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capitulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 durante o prazo de execução contratual.
2 I .4- As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a I 0% (dez por cento)
do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis .

. ,..,. ' .5- Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as importâncias alusivas a multas, ou efetuar 
1 cobrança mediante inscrição em divida ativa do Municlpio, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

2 I .6- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
22.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1- Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à 
Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Pacajus em até 5 (cinco) dias consecutivos anteriores à data de 
abertura do certame, 
22.2 - As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, especialmente da Lei nº 

8.666, de 1993, nos seguintes termos: 
22.2.1- Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura 
dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis; 
22.2.2- Por parte da licitante, desde que protocole o pedido até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a data de abertura dos 
envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não terá o efeito de recurso. 
22.2.3-As dúvidas serão consolidadas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo de consulta, e encaminhada a 
todos os interessados por meio de endereço eletrônico, cabendo àqueles que por qualquer motivo não tenham recebido as 
informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus interesses, de inteirar- se sobre o teor do documento. 
22.3 - Incumbe exclusivamente a licitante analisar minuciosa e cuidadosamente este Edital e seus Anexos, bem como todas as 
instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum 
modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto desta licitação. 

,,..:-n .4 - As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
1hum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório . 

..:..:.5- A participação nesta licitação implica plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos, bem como escrito e devidamente fundamentado, a qualquer tempo antes da adjudicação dos serviços; 
22.6- É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
no ato da sessão pública. 
22. 7- O desatendimento de exigências formais não essenciais não in1portará o afastamento da licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princlpios da isonomia e do interesse público.
22.8- As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.9- O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos na sede da CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, sito na RUA
RAIMUNDO COSTA, 553, no horário das 8h as 13h, podendo-se ainda, obter informações pelos telefones nº: (88)3348-0205.
22. 10- As licitantes que optarem por retirar o edital na Sede da CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, deverá arcar com o custo
da reprodução gráfica (art. 32, §5°, da Lei nº 8.666/93), mediante pagamento da taxa de R$ 10,00 (dez) reais, por meio de boleto
bancário emitido pelo setor de tributos do munic(pio, devendo fazê-lo nos dias úteis, no horário das 8h às 13h.
22.1 1- O Edital também será disponibilizado aos interessados, no endereço eletrônico: www.tcm.ce.gov.br/licitacoes.
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22.12- É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, da execução dos serviços que forem adjudicados em consequência 
desta licitação, sem expressa autorização da CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS. 

PACAJUS- CE, 14 de Janeiro de 2019 

Jtio-��-��\" e."' ...'�'t .Q.'-\lu 
t,ÃCoMA ARAooo GONZAGA COELHO

Pre · nte da Comissão de Licitação 
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1. DO OBJETO

Estado do Ceará 

GOVERNO MUNJCIPAL DE PACAJUS 

CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 

ANEXO! 
PROJETO BÁSICO 

PROJETO BÁSICO com a especificação dos serviços de consultoria e assessoria 
técnica administrativa junto à Comissão de Licitação, Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, Setor de Cadastro e de contratos, constando dentre outros orientações 
práticas tanto na fase interna quanto externa do procedimento licitatório. 

1.1. Esse termo visa a contratação dos serviços de serviços de consultoria e 
assessoria técnica administrativa junto à Comissão de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio, Setor de 
Cadastro e de contratos, constando dentre outros orientações práticas tanto na fase interna quanto 
externa do procedimento licitatório junto à Câmara Municipal de PACAJUS. 

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A contratação de uma empresa especializada junto à Câmara Municipal de 

PACAJ US, provendo o Poder Legislativo de serviços de consultoria e assessoria técnica administrativa 
junto à Comissão de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio, Setor de Cadastro e de contratos, 
constando dentre outros orientações práticas tanto na fase interna quanto externa do procedimento 
licicatório, em observância ao principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento sustentável, possibilita estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vincuh1çào ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, tendo 
como intuito primordial atender as recomendações dos órgãos de Controle e Fiscalização. 

3.0 DETALHAMENTO ESPECÍFICO 
ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA ADMrNlSTRATIYA EM CONTRATO E 
LICITAÇÕES 

Na execução do contrato deverá ser acompanhada, assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes ao 
Gestor de Contrato. 

Mediante anotações do representante da Administração cm registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, mensalmente deverá ser feito um relatório dos contratos com 
seus respectivos números e objetos apontando as soluções para regularização das faltas ou defeitos 
observados, bem como o registro diariamente a regularidade da prestação contratada, atestação de notas 
a serem pagas como contraprestação, solicitação diligências diretamente ao representante da empresa, ou 
mesmo as notificações. 

Mensalmente deverá ser feito um relatório indicando os números dos contratos com planilhas de 
quantitativos do que foi consumido pela administração. 

Mensalmente deverá dar suporte na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação 
dos recursos necessários, de acordo com o objeto do contrato; atestar as notas fiscais e as faturas 
correspondentes à prestação dos serviços; prestar informações a respeito da execução dos serviços e de 
eventuais glosas nos pagamentos devidos à contratada; e quando cabível, manter o controle das ordens 

de serviço emitidas e cumpridas. 
Em evcruais LICITAÇÕES deverá ser dado assessoria e consultoria técnica administrativa a comissão de 
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licitação nas seguintes 

Estado do Ceará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PACAJUS 
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Análise de Termos de Referências, no tocante aos aspectos administrativos, verificando a 
compatibilidade com os normativos adotados pela contratante; 
Apoio técnjco adminjscrativo na vista dos editais de licitação, elaborados pela respectiva Comissão, 
orientação quando dos despacho nos processos de dispensa e inexigibilidade e de licitação ou quando 
solicitado pelo presidente da comissão, em matéria referente às licitações e contratos administrativos; 
Orientação quando da elaboração de Editais de Concorrências, de Solicitações de Propostas e de 
Solicitação de Cotações, destim1dos a contratações de serviços técnicos e aquisição de bens e serviços 
Orientação aos membros da Comissão de Licitação, com atuação nas reuniões de abertura de Licitações 
e na análise e julgamento de documentação de habilitação e propostas técnicas e financeiras; 
Elaboração de relatórios concernentes aos resultados obtidos nas licitações. 
Instrução de Processos Licitatórios, para efeito de homologação e adjudicação, por parte do Comissão 
de Licitação. 
Orientação quando da elaboração de Contratos. 
Análise de Pedidos de Dispensa de Licitação, com Instrução para apreciação da Comissão de Licitação. 
Implementação de novo modelo de acompanhamento gerencial dos contratos, com ênfase ao 
cumprimento dos prazos de vigência dos contratos e das parcelas, controle dos valores pagos em 
conformidade com as parcelas contratuais e solicitação autorização de pagamentos de parcelas com 
valores estabelecidos pelo Setor Financeiro. 
Aprimoramento dos modelos de Editais; Contratos, Termos aditivos; Atos de Designação,Atas de 
Abertura e Julgamento; Relatórios de Avaliação e Final. 
Criação e implementação de Fluxo de elaboração e condução de processos licitatórios. 
Orientação quanto ao julgamento dos recursos interpostos devidamente instruído, nos termos do § 4° 

do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações; 
Orientação quanto ao controle dos calendários de licitações, e redação das respectivas atas, preparação 
dos mapas comparativos das propostas apresentadas pelos licitantes, contendo a descrição completa do 
objeto da licitação, organização e manutenção de arquivos atualizados da comissão, que incluirá cópias 
de Lodos os processos de licitação, dispensa e inexigibilidade, e entrega de editais aos licitantes 
adquirentes; 
Orientação quanto à realização de diligência em qualquer fase do procedimento licitatório, a comissão 

de licitação ou o pregoeiro, conforme o caso; 
Orientação quando da impetração de recurso durante qualquer procedimento li.citatório, 
independentemente da modalidade de licitação utilizada; 
Orientação quanto ao cumprimento das cláusulas pactuadas pelas partes em decorrência do 
procedimento licitatório, dispensa ou inexigibilidade, pautando-se sempre por princípios de eficiência e 
eficácia, além dos demais princípios regedores da atuação administrativa, de forma a assegurar que a 
execução dos contrato ocorra com qualidade e em respeito à legislação vigente, assegurando ainda: 
Orientação aos procedimentos administrativos claros e simples com burocracia reduzida, de forma que a 
gestão e a fiscalização de contratos não se transformem em mais uma carga de problemas para os 
gestores das respectivas Áreas Requisitantes. Orientar na expedição quando necessário de instruções 
quanto à padronização dos procedimentos licitatórios em geral, bem como normas específicas para a 
realização de certames licitatórios; 
Identificar necessidades, programar e realizar cursos de aperfeiçoamento e capacitação, das comissões de 
licitação e pregoeiros; 
Coordenar programas e projetos voltados para a capacitação das comissões de licitação e pregoeiros; 
Orientar quando da realização de Cursos à distância e programas virtuais de capacitação e 
profissionalização em licitação, cm articulação com instituições afins; 
Prestar consultoria e suporte técnico através de email, telefone ou na própria sede da Câmara Municipal, 
às comissões de licitação e pregoeiros, com vistas a uniformização dos procedimentos 
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4.0 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. Pela perfeita execução do objeto licitado, a Câmara Municipal de PACAJUS 

efetuará o pa�mento do preço proposto pela licitante vencedora, em até 30 (trinta) dias após o 
aclimplemento da obri�ção, cm moeda corrente, mediante ordem bancária, até a data do vencimento, 
atestados os serviços pelo setor competente, desde que não haja fato impeditivo provocado pela 
contratada; 

4.2. O prazo de vencimento da fatura mensal deverá ser fixado em uma única data, 
preferencialmente no dia 05 (cinco) do mês subsequente; 

4.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obri�çâo financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

5.0 DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS PARA CONTRATAÇÃO 
5.1. Os serviços serão prestados mediante assessoria presencial na sede da Câmara 

Municipal de PACAJUS e também por meio de consultoria na sede da contratada, por email ou telefone, 
sempre que se fizer necessário. 

5.2. Os serviços deverão ser prestados necessariamente por equipe Técnica da 
contratada, composta de profissionais devidamente qualificados, devidamente qualificados por órgãos 
ou entidade competente, que comprove a qualificação suficiente para execução dos serviços 
especializados; 

5.3 A licitante deverá apresentar declaração com indicação explicita dos responsáveis técnicos 
e/ou membros da equipe técnica, pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponível para 
realização do objeto da licitação, composta de no mínimo 02(dois) profissionais: 

5.3.1 0l(um) profissional de nível superior, na área jurídka, devidamente reconhecido pela 
entidade profissional competente, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, com experiência 
comprovada na área de licitação e contratos públicos; e 

53.2 01 (um) profissional de nível técnico, com experiênciacomprovada na área de licitação e 
contratos públicos, com qualificação de pregoeiro(a). 

6.0 DA METODOLOGIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. Os serviços supõem atuação presencial na sede da Câmara Municipal de 

PACAJUS por pelo menos 4 (quatro) horas diárias de pessoal da equipe técnica da contratante; 

7.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7 .1. Além de outras decorrentes de normas lega.is e da narureza da presente licitação, são 

obrigações da Contratada: 
7 .1.1. Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste 

instrumento, os quais serão executados na Câmara Municipal e também na sede da contratada. 
7.1.2. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal 

de sua contratação necessário à execução do objeto contrarual, inclusive os encargos relativos à 
legislação trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem para pessoal da contratada. 

7 .1.3 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empre�dos ou prepostos, à 
contratante ou a terceiros. 

7 .1.4. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Câmara 
Municipal de PACAJUS. 

RlJA RAIMU DO COSTA, 553- CENTRO- PACAJlJS 
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8.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do Contrato: 
8.1.1. Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas 

diligências de trabalho necessária ao bom desempenho da Equipe Técnica da contratada. 
8.1.2. Efetuar o pagamento das obrigações financeiras advindas da Contratação. 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão 

especialmente designada. 

9.0 DO PREÇO 
9.1. Os valores dos Serviços deverão ser fixos e cotados em moeda nacional: valor mensal 

estimado em R$ 7.400,00 (sete mil e quatrocentos reais) e valor total de R$ 88.800,00 
(oitenta e oito mil e oitocentos reais). 

9.2. Nos preços apresentados deverão estar incluídas todas as despesas com materiais, mão­
de-obra, ferramentas, equipamentos, transporte na localidade da sede da entidade, seguros, taxas, 
tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, salários, 
custos diretos e indi.retos e quaisquer outros encargos, quando necessários à perfeita execução do objeto 
da Licitação. 

9.3. O Pagamento dos Serviços será realizado mensalmente. 

10. CONCLUSÃO
10.1. O presente PROJETO BÁSICO tem por finalidade estabelecer condições para 

melhorar o desempenho da Gestão na Câmara MunicipaJ, para adequação desta Instituição Municipal às 
atuais exigências impostas, notadamente no tocante ao planejamento, a transparência, ao controle e a 
responsabilização dos gestores, que exigem assessoria de nível altamente especializado, que tenha 
competência para analisar a situação existente e conceber programas de revisão de processos e rotinas 
do setor contábil e financeiro, para se adaptar com a com rapidez aos novos requisitos. 

10.2. É necessário, por conseguinte, que haja modernização nos sistemas e processos de 
trabalho, onde as informações exigidas pela legislação e necessárias ao gerenciamento possam fluir com 
rapidez e de forma sistemática, tanto para direcionar o foco da gestão para resultados, como para 
atender aos controles interno, externo e social. 

ALAELDIO GOMES AGOSTINHO AMORIM 

Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO II 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO (PROCURACÃO) 

CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 
REF.: TOMADA DE PREÇOS N.0 2019.01.08.1-TP 

. ,,... UTORGANTE: (nome, Cédula de Identidade, CNPJ/MF, endereço, razão social, etc.) 

OUTORGADO: (nome, Cédula de Identidade, CPF/MF, endereço, CEP e qualificação do representante). 

PODERES: representar a outorgante perante a CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS no certame licitatório 
TOMADA DE PREÇOS N.0 2019.01.08.1-TP, apresentar documentos e proposta técnica e preço, prestar declaração 
de que o outorgante esta em situação regular perante entes públicos, bem como de que atende as exigências do Edital 
quanto a habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico- financeira, nas sessões públicas, assinar as 
respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, assinar Contratos, assim como 
assinar todos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

Local e data. 

(Nome, cargo, função e assinatura do representante legal da licitante). 

RUA RAIMUNDO COSTA, 553 - CENTRO - PACAJUS 
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ANEXO III 
(MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO) 

Câmara Municipal de Pacajus 

Ref.: TOMADADE PREÇOS Nº 2019.01.08.1-TP 

Prezados Senhores: 

Apresentamos nossa proposta para a prestação dos serviços objetoda TOMADA 
DE PREÇOS, nº 2019.01.08.1-TP. Declaramos ter total conhecimento das condições 

da presente licitação e a elas nos submetemos para todos os fins de direito. 

Dados do Licitante: 

Razão social: ..................................................... CNPJ sob nº: ........................ Inscrição 
Municipal nº: ......................... Endereço Completo: 
................................ Telefone: .............. Fax: .................... E-mail: ....................... ; 

Dados Bancários: NOME DO BANCO: ............................................... AGÊNCIA Nº: ............. . 
.......... ... CONTA CORRENTE Nº : 
••••••••••••••••••••••••• I 

------------------------------ITEM 

ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. V. UNIT ÁRO VALOR TOTAL 

VALOR TOTAL ANUAL ........................................................................................................... .. 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Execução: Conforme contrato. 
Dados do Representante Legal para assinatura do contrato: 

Nome: ........................................... Natural de: ........... Estado civil.. ................. Cargo/Função: 
................................. Endereço 
residencial completo ......................... Telefone: .............. Fax: .......... ............... E - mail: .......... .. 
CPF / MF nº: ...................... RG nº: 
........................ Expedido por: ......................... . 

Local e data. 

(Nome, cargo, função e assinatura do representante legal da licitante). 

RUA RAIMUNDO COSTA, 553- CENTRO- PACAJUS 
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OBS.: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante 
(s) legal(is) e/ ou procurador(es) devidamente habilitado(s).
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A 

Câmara Municipal de Pacajus 

ANEXO IV 

PROPOSTA TÉCNICA 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 2019.01.08.1-TP 

A empresa ..................................... , sediada no(a) .................................. , inscrita no CNPJ nº

. ... . . ...... .. .. .. . . .. . . .. . .. . .. . .. telefone nº .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. . .. . fax nº .... . ... . . ... ... . . . ... . . ..... , e-
mail................................ , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
..................................... portador(a) do CRC nº ............ /UF e do CPF nº ................ , e para 
os fins da Tomada de Preços nº 2019.01.08.1-TP, vem apresentar a sua proposta técnica, 
contendo os seguintes anexos: 

1) Formulário de PONTUAÇÃO 01 (Pl): EXPERIÊNCIA DA LICITANTE NO
SETOR PÚBLICO ; 
2) Formulário de PONTUAÇÃO 02 (P2): QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE

TÉCNICA DA LICITANTE; 
3) Formulário de PONTUAÇÃO 03 (P3): EXPERIÊNCIA DA EQUIPE

TÉCNICA DA LICITANTE. 

Local e data. 

(Nome, cargo, função e assinatura do representante legal da licitante). 

OBS.: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente 
e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ ou procurador(es) devidamente 
habilitado(s ). 
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ANEXO V 

FORMULÁRIO REFERENTE À PONTUAÇÃO Ol(Pl): EXPERI�NCIA DA 
LICITANTE NO SETOR PÚBLICO 

A 

Câmara Municipal de Pacajus 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 2019.01.08.1-TP 

Razao social do ente público(l) 1 CNPJ(2) 1 Serviços prestados 

1. 
2. 
3. 

PONTUAÇÃO OBTIDA (Pl) 

Local e data. 

1 Pontos 
1. 

TOTAL 

(Nome, cargo, função e assinatura do representante legal da licitante). 
OBSERVAÇÕES: 
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Estado do Ceará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PACAJUS 

CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 

ANEXO V 

FORMULÁRIO REFERENTE À PONTUAÇÃO 02 (P2): QUALIFICAÇÃO DA 
EQUIPE TÉCNICA DA LICITANTE 

Câmara Municipal de Pacajus 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 2019.0l.08.1-TP 

CONSELHO DE CLASSE I PROFISSIONAL I Nº DO REGISTRO 

2. 
3. 

PONTUAÇÃO OBTIDA (P1) 

Local e data. 

1 DATA DO REGISTRO 1 Pontos 
1. 

TOTAL 

(Nome, cargo, função e assinatura do representante legal da licitante). 
OBSERVAÇÕES: 
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ANEXO V 

FORMULÁRIO REFERENTE À PONTUAÇÃO 03(P3): EXPERitNCIA DA EQUIPE 
TÉCNICA DA LICITANTE 

Câmara Municipal de Pacajus 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 2019.01.08.1-TP 

ENTIDADE I PROFISSIONAL I DATA EMISSÃO I TEMPO EXPERitNCIA I Pontos 

2. 
3. 

PONTUAÇÃO OBTIDA (Pl) 

Local e data. 

1. 

TOTAL 

(Nome, cargo, função e assinatura do representante legal da licitante). 
OBSERVAÇÕES: 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que cumprimos plenamente com todos os requisitos de habilitação do edital na TOMADA DE 
PREÇOS nº 2019.01.08.1-TP. 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO 

Declaramos sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação na 
TOMADA DE PREÇOS nº 2019.01.08.1-TP, ciente da obrigatoriedade de declarar as ocorrências posteriores. 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, em atendimento ao edital da TOMADA DE PREÇOS n.0 2019.01.08.1-TP, que não possuímos em 
nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIll do art. 7° 
da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854, de 1999). 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(Representante Legal) 
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ANEXO VII 

DECIARAÇÃO DE MFJEPP 

Declaro, sob as penas da Lei, para habilitação no(a) TOMADA DE PREÇOS nº 2019.01.08.1-TP, que a 
empresa ___________ ___, inscrita no CNPJ n.º -------� cumpre os requisitos estabelecidos no 
Art. 3° da Lei Complementar n.0 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu 
Art. 34, e que essa empresa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 
Complementar. 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(Representante Legal) 
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ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO 

O Município de PACAJUS, através da CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, neste ato denominado CONTRATANTE, com 
sede na RUA RAIMUNDO COSTA, 553, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.0 0l.349.741/0001-45, representado pelo(a) Sr(a). 
ALAELD.1O GOMES AGOSTINHO AMORIM, e de outro lado a empresa 
______________________ , inscrita no CNPJ (MF) sob o n.0 

__ ______ _, 

estabelecida ________ _, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por 
__________ _, portador da Cédula de Identidade n.º _______ e CPF (MF) n.º ______ ..J 

celebram o presente contrato, do qual serão partes integrantes o edital deTOMADA DE PREÇOS n.0 
__ / __ e a proposta 

apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA às normas disciplinares das Leis 
nºs.8.666/1993 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente contrato tem como objeto a contratação de serviços de consultoria e assessoria técnica administrativa junto à
,.., ">missão de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio, Setor de Cadastro e de contratos, junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE .

..,ÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO 
1. Os preços dos serviços são aqueles constantes da Planilha apresentada pela CONTRATADA, sendo que o valor total do
contrato é de R$ _____ ,.._ ____________, 
2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de 31 de Dezembro de 2019, hipótese na qual poderá ser
utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

1. A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta e aceitos pela administração para
execução dos serviços, contado do recebimento da autorização de serviço expedida pelo{a) CAMARA MUNICIPAL DE
PACAJUS.

2. Eventuais retrabalhos deverão ser iniciados em até 48 horas a contar da notificação da FISCALIZAÇÃO do
CONTRATANTE, sem prejuízo de outros serviços autorizados para execução

CLÁUSULA QUARTA- DO AMPARO LEGAL 
1. A lavratura do presente contrato decorre da realização da TOMADA DE PREÇOS nº __ / __ , realizado com fundamento
na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de
direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado,
-� forma do artigo 54 da Lei n.º 8.666/93 combinado com o inciso Xl 1, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

O contratado, na execução do contrato, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do
objeto dessa avença contratual, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração.
CLÁUSULA SEXTA- DA VIGtNCIA E DA EFICÁCIA
1. A vigência deste contrato será_/_/_ até 31 de Dezembro de 2019, contados da data da sua assinatura, tendo inicio e
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado conforme a Lei
Federal 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA- DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE
1. Caberá ao CONTRATANTE:

1. 1 - permitir acesso do licitante ou do técnico da CONTRATADA às instalações do CONTRANTANTE para 
execução dos serviços constantes do objeto; 

1 .2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante ou pelos técnicos da 
CONTRATADA; 

1.3 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes do Anexo I 
do edital da TOMADA DE PREÇOS n.0 

__ / __ ; 

1.4 - solicitar que seja refeito o serviço que não atenda às especificações constantes do Anexo I do edital da TOMADA 
DE PREÇOS n.º __ / __ ; 
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1.5 • disponibilizar à CONTRATADA espaço flsico em suas dependências para a execução de trabalhos simples, 
quando necessário; e 
CLÁUSULA OITAVA· DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
1. Caberá à CONTRATADA:

1.1 • responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: 
a) salários;
b) seguros de acidente;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vales-refeição;
t) vales-transporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

1.2 · manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE quando em trabalho no órgão, 
porém sem qualquer vinculo empregatício com o órgão; 

1.3 · manter os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho no órgão, devendo substituir imediatamente 
qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

1.4 • usar a melhor técnica posslvel para a execução dos serviços objeto deste contrato; 
1.5 • submeter à fiscalização do CONTRATANTE ; 
1.6 • comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários; 
1. 7 • obter todas e quaisquer informações junto à CONTRATANTE necessárias à boa consecução dos trabalhos;
1.8 • manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas neste contrato durante toda a execução do contrato. 
CLÁUSULA NONA· DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
1. À CONTRATADA caberá, ainda:

1.1 · assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vinculo empregatfcio com o CONTRATANTE; 

1.2 · assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica 
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados no decorrer do desempenho dos 
serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

1.3 · assumir todos os encargos de possfvel demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a este contrato, 
originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 • assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato. 
2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela
_qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

,ÁUSULA DÉCIMA· DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
. . Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1 · É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do CONTRATANTE 
durante a prestação dos serviços, objeto deste contrato; 

1.2 • é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do CONTRATANTE; 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
1. A execução dos serviços objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada por um servidor da CONTRATANTE,
designado para esse fim.
2. O servidor do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a autoridade competente
do(a) CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
4. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução deste contrato, desde que aceito pela
Administração do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· DA ATESTAÇÃO
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1. A atestação da execução dos serviços caberá à servidor do CONTRATANTE designado para fim representando o
CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DESPESA
1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto deste certame, está a cargo da dotação orçamentária Exercício
2019 Atividade OI O 1.010310001.2.001 Desenvolvimento e Manutenção das Atividades do Legislativo, Classificação econômica
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurldica ou Classificação econômica 3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa
Física.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO PAGAMENTO
1. Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura no Setor Financeiro da (o) CAM ARA
MUNICIPAL DE PACAJUS, situado na RUA RAIMUNDO COSTA, 553, para fins de liquidação e pagamento, mediante ordem
bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao fornecedor, até o 30° (trigésimo) dia útil contado da entrega dos
documentos.
2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados não estiverem
de acordo com a especificação apresentada e aceita.
3. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos deste contrato .

. 4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e 
ividenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de penalidade ao 

....,JNTRA T ANTE. 
5. O prazo de pagamento da execução dos serviços será contado a partir da data final do período de adimplemento de cada
parcela.

5.1 · Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fónnula: 
EM= 1 x N x VP 
onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP Valor da parcela pertinente a ser paga; 
1 Índice de compensação financeira, assim apurado: 
1 = TX ==> I = (6/100) ==> I = 0,00016438 

365 365 
TX - Percentual da taxa anual = 6% 

5.2 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 
5.3 · O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota fiscal/fatura atestada 

por servidor designado, confonne disposto no art. 67 da Lei n.º 8.666/93. A nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada com a 
comprovação de regularidade da licitante vencedora junto à Seguridade Social - CND, ao Fundo de Garantia por Tempo de·

rviço - CRF ao Tribunal Superior do Trabalho - CNDT e Relativos aos Tributos Federais e a Divida da União - Certidão 
__ ,njunta da União. 
CLÁUSULA DÉCJMA QUINTA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da
Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO
1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentado ou
suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1 º e 2°, da Lei n.º 8.666/93.

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários; e 

1.2 - nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
1. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a
CONTRATADA à multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente.
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2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

2.1 • advertência; 
2.2 · multa de 10% ( dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, 

recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
2.3 · suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
2.4 · declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração do CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nos itens 1 e 2 desta
cláusula:

3.1 - pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito; 
3.2 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução dos serviços, que vier a ser 

rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da rejeição; e 
3.3 - por recusar refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se efetivar no prazo de 

cinco) dias úteis, contados da data de rejeição. 
Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de 

Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no Item 3 desta cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das
penalidades mencionadas.
6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração
do CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à
CONT

R

ATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO
1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
2. A rescisão deste contrato poderá ser:

2.1 - Por qualquer uma das partes, sem qualquer ônus, independente de notificação 
2.2 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 

J a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.0 8.666/93, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
corridos; 

2.3 • amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; ou 
2.4 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
,ÁUSULA DÉCIMA NONA- DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA CONTRATADA 

1. Este contrato fica vinculado aos termos da TOMADA DE PREÇOS n.º __ / __ , e aos termos das propostas da
CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas
e julgadas no Foro da cidade de PACAJUS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
2. E, para firme.za e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que
surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

PACAJUS - CE, em_ de _____ de 2019 

CONTRATANTE CONTRATADA) 
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TESTEMUNHAS: 1. _________ _ 2. ----------
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